PARECER N° 354, DE 2004

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE  LEI COMPLEMENTAR N° 0032/2000

De iniciativa do nobre Deputado Pedro Tobias, o Projeto de Lei Complementar em epígrafe regulamenta o artigo 115, inciso XII da Constituição Estadual, que dispõe sobre a remuneração dos servidores públicos.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta -nos dias correspondentes às 56º à 60º Sessões Ordinárias (de 26/04 a 03/05/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça recebendo parecer favorável.

Após o projeto seguiu para a Comissão de Administração Pública, para ser analisado quanto ao mérito, recebendo parecer contrário.

Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciado consoante o que dispõe o § 3° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Do exame do assunto, verificamos que a proposta, se convertida em lei, concorre para o aumento da despesa pública e o projeto não atende o preceituado no Artigo 25 da Constituição Federal, sendo portanto incompatível com o legislativo.

Ante o exposto, nosso parecer é CONTRÁRIO à aprovação do Projeto de Lei Complementar n 32, de 2000.

a) Valdomiro Lopes – Relator 

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 23/3/2004

a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente

Edson Ferrarini – Valdomiro Lopes – Vitor Sapienza – Mário Reali – Luiz Gonzaga Vieira.

